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LEI No 12.962, DE 8 DE ABRIL DE 2014

Altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de
1990 - Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, para assegurar a convivência da
criança e do adolescente com os pais pri-
vados de liberdade.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o A Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da
Criança e do Adolescente, passa a vigorar com as seguintes alte-
rações:

"Art. 19. ..................................................................................
........................................................................................................
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§ 4o Será garantida a convivência da criança e do adolescente
com a mãe ou o pai privado de liberdade, por meio de visitas
periódicas promovidas pelo responsável ou, nas hipóteses de aco-
lhimento institucional, pela entidade responsável, independente-
mente de autorização judicial." (NR)

"Art. 23. ..................................................................................

§ 1o Não existindo outro motivo que por si só autorize a
decretação da medida, a criança ou o adolescente será mantido
em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser
incluída em programas oficiais de auxílio.

§ 2o A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará
a destituição do poder familiar, exceto na hipótese de condenação
por crime doloso, sujeito à pena de reclusão, contra o próprio
filho ou filha." (NR)

"Art. 158. .................................................................................

§ 1o A citação será pessoal, salvo se esgotados todos os
meios para sua realização.

§ 2o O requerido privado de liberdade deverá ser citado
pessoalmente." (NR)

"Art. 159. .................................................................................

Parágrafo único. Na hipótese de requerido privado de li-
berdade, o oficial de justiça deverá perguntar, no momento da
citação pessoal, se deseja que lhe seja nomeado defensor." (NR)

"Art. 161. .................................................................................
..........................................................................................................

§ 5o Se o pai ou a mãe estiverem privados de liberdade, a au-
toridade judicial requisitará sua apresentação para a oitiva." (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de abril de 2014; 193o da Independência e 126o da
República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Lourdes Maria Bandeira
Ideli Salvatti

LEI No 12.963, DE 8 DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre a criação de cargos de pro-
vimento efetivo no Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal Regional do Traba-
lho da 24a Região.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o São criados, no Quadro de Pessoal da Secretaria do
Tribunal Regional do Trabalho da 24a Região, com sede na cidade de
Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, 8 (oito) cargos de
provimento efetivo de Analista Judiciário, Área Apoio Especializado,
Especialidade Tecnologia da Informação.

Art. 2o Os recursos financeiros decorrentes da execução desta
Lei correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao Tribunal
Regional do Trabalho da 24a Região no orçamento geral da União.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de abril de 2014; 193o da Independência e 126o da
República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Miriam Belchior

LEI No 12.964, DE 8 DE ABRIL DE 2014

Altera a Lei no 5.859, de 11 de dezembro
de 1972, para dispor sobre multa por in-
fração à legislação do trabalho doméstico, e
dá outras providências.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o A Lei no 5.859, de 11 de dezembro de 1972, passa a
vigorar acrescida do seguinte art. 6o-E:

"Art. 6o-E.As multas e os valores fixados para as infrações
previstas na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, aplicam-se, no
que couber, às infrações ao disposto nesta Lei.

§ 1o A gravidade será aferida considerando-se o tempo de
serviço do empregado, a idade, o número de empregados e o tipo
da infração.

§ 2o A multa pela falta de anotação da data de admissão e da
remuneração do empregado doméstico na Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social será elevada em pelo menos 100% (cem por cento).

§ 3o O percentual de elevação da multa de que trata o § 2o

deste artigo poderá ser reduzido se o tempo de serviço for re-
conhecido voluntariamente pelo empregador, com a efetivação
das anotações pertinentes e o recolhimento das contribuições
previdenciárias devidas.

§ 4o ( V E TA D O ) . "

Art. 2o O Poder Executivo pode promover campanha publi-
citária para esclarecer a população sobre o teor do disposto nesta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e
vinte) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 8 de abril de 2014; 193o da Independência e 126o da
República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Manoel Dias
Luís Inácio Lucena Adams

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 15, DE 2014

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o disposto no art. 6º da Resolução nº 01/2011-CN,
que "Dispõe sobre a Representação Brasileira no Parlamento do Mer-
cosul, sua composição, organização e competências", e para os efeitos
do que determina o art. 10 da referida Resolução,resolve:

Art. 1º Designar o Deputado PAULO FOLETTO, na con-
dição de membro titular da Representação Brasileira no Parlamento
do Mercosul, para ocupar a vaga destinada ao PSB na Câmara dos
Deputados, nos termos do Ofício OF/A/48/14, da Liderança do Par-
tido Socialista Brasileiro naquela Casa do Congresso Nacional.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Congresso Nacional, em 3 de abril de 2014.
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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